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Regulamento para Credenciamento de Tutores - CURSO DE FORMAÇÃO PARA CONSELHEIRO ESCOLAR
A Coordenação Estadual do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, instituída pela Portaria nº 5, de 31 de janeiro de 2014 da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, no uso de suas atribuições, torna pública a abertura do processo de credenciamento para tutores do Curso de Formação para Conselheiros Escolares das Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino do Tocantins.
1. DO CURSO
1.1 O presente regulamento destina-se ao credenciamento de até 60 (sessenta) servidores para atuarem como tutores no Curso de Formação de Conselheiros Escolares, ofertado pelo Ministério da Educação – MEC em parceria com as Secretarias de Educação Municipais e Estadual, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undime-TO, e Universidade Federal do Tocantins – UFT.

1.2  O credenciamento de que trata este Regulamento é de caráter simplificado, conforme critérios de competência técnico-profissional, observando-se o Art. 3º da Resolução/CD/FNDE Nº 16, de 19 de agosto de 2014. 
1.3 O Curso de Formação dos Conselheiros Escolares ofertado pelo Ministério da Educação – MEC, por intermédio da Universidade Federal do Ceará – UFC, tem por finalidade promover a participação dos conselheiros escolares na melhoria da qualidade da educação e na busca da equidade e inclusão social, na perspectiva de fortalecer a gestão democrática.

2. DAS ATRIBUIÇÕES DO TUTOR
2.1 São atribuições do tutor:

a. apresentar cronograma de realização do curso para o articulador e a Coordenação Estadual;

b. promover e divulgar o Programa na comunidade escolar e local, destacando seus objetivos, critérios de participação e período de inscrição;

c. orientar os interessados no curso sobre os procedimentos de pré-matrícula e de matrícula; 
d. coletar os dados cadastrais dos cursistas conselheiros sob sua orientação, para formação da turma;

e. comunicar aos inscritos a confirmação da matrícula no curso, bem como informar local e horário da realização de encontros presenciais;

f. conhecer o funcionamento e a metodologia do curso, bem como socializar essas informações;

g. indicar e orientar aos cursistas conselheiros sobre o material didático do curso, publicado no sítio do MEC, e sobre o ambiente virtual de aprendizagem;

h. organizar os encontros presenciais em articulação com a prefeitura, estado e Coordenação Estadual, indicando localidade e infraestrutura adequadas à realização dos eventos;

i. promover a socialização e o debate de experiências em relação ao curso, reforçando sempre a autonomia dos cursistas conselheiros na busca de soluções criativas e pertinentes a sua realidade;

j. acompanhar técnica e pedagogicamente o processo de formação dos cursistas conselheiros;

k. elaborar plano de acompanhamento pedagógico dos cursistas conselheiros;

l. acompanhar as atividades presenciais e a distância dos cursistas conselheiros sob sua orientação;

m. elaborar e enviar para o articulador e a Coordenação Estadual os documentos de acompanhamento das atividades dos cursistas conselheiros sob sua orientação, sempre que solicitado;

n. controlar a frequência dos cursistas conselheiros nos momentos presenciais, receber e avaliar as atividades, dentro do prazo definido no cronograma de execução do curso, lançando os resultados nos sistemas disponíveis no sítio do FNDE;

o. informar alterações em seus dados cadastrais e eventuais mudanças nas condições que lhe garantiram inscrição e permanência na rede de tutoria;

p. selecionar entre os trabalhos finais dos cursistas conselheiros os mais significativos, para serem encaminhados à Coordenação Estadual para divulgação ampla; 

q. avaliar o processo de formação dos cursistas conselheiros, apresentando observações sobre os diversos níveis do Programa;
r. participar da gestão do Programa, apresentando dificuldades, problemas e possíveis soluções;
s. solicitar apoio técnico e pedagógico ao articulador e à Coordenação Estadual do Programa, sempre que necessário;
t. realizar acesso contínuo à internet e às ferramentas tecnológicas de informação e de comunicação, promovendo a ampliação da interatividade no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA);

u. fazer o atendimento aos cursistas conselheiros no AVA ou no Pólo de Apoio  Presencial em que pleiteou a vaga;

v. apresentar o relatório final do trabalho realizado pela turma sob sua responsabilidade, nos modelos definidos pela coordenação do curso.

3. DA CARGA HORÁRIA E PAGAMENTO DE BOLSAS
3.1 O tutor deve realizar as atividades nos termos constantes do presente regulamento, sob a responsabilidade da articulação de tutoria e da coordenação do curso.
3.2 O tutor deve garantir disponibilidade de no mínimo 10 horas semanais para realizar as atividades.

3.3 O tutor receberá uma bolsa no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), pelo exercício da tutoria em uma turma de cursistas conselheiros no período de vinculação. 
3.4 O período de vinculação de cada bolsista ao Programa foi estimado em um bimestre, com início no primeiro dia do primeiro mês do bimestre de referência e término no último dia do mês subsequente, período durante o qual caberá ao bolsista desempenhar as atividades específicas sob sua responsabilidade.

3.5 As bolsas são concedidas apenas após o fechamento do período de vinculação, podendo ser pagas por período inferior ou mesmo sofrer interrupção, desde que justificada.

3.6 O não atendimento a algum dos requisitos estabelecidos determina o desligamento do tutor.
4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA O CREDENCIAMENTO
4.1 Ter concluído o Curso de Extensão a Distância Formação Continuada em Conselhos Escolares Fase I e II.
4.2 Ter disponibilidade de no mínimo 10 horas semanais para as atividades de tutoria, acompanhamento e monitoramento dos cursistas conselheiros.
4.3 Ter formação superior na área de Educação.
4.4 Ser ocupante de cargo efetivo da rede pública de ensino do Tocantins.
4.5 Ter disponibilidade para participar dos encontros de formação e realização dos encontros presenciais.
5. DO REGIME E DURAÇÃO DO CURSO
5.1 O curso é Modular (módulo introdutório e temático) destinado ao Conselheiro Escolar, com duração de 45 a 60 dias, em regime semipresencial, com carga horária de 40h, sendo 28h em Ambiente Virtual de Aprendizagem e 12h distribuídas em 3 (três) encontros presenciais de 4(quatro) horas cada um.

6. DAS VAGAS

6.1 Serão oferecidas 60 (sessenta) vagas, conforme tabela.
	DIRETORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO

	NÚMERO DE TUTORES CREDENCIADOS

	Araguaína         
	 06

	Araguatins
	 04

	Arraias
	 04 

	Colinas
	 04

	Dianópolis
	 04

	Guaraí
	 04

	Gurupi
	 06

	Miracema
	 04

	Palmas
	 06

	Paraíso
	 04

	Pedro Afonso
	 04

	Porto Nacional
	 06

	Tocantinópolis
	 04

	TOTAL
	60


7. DA PUBLICAÇÃO, DA INSCRIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

7.1 O regulamento será publicado no sítio da Seduc: www.seduc.to.gov.br e www.undimeto.org.br
7.2 O candidato deverá preencher o formulário, (ANEXO I) e enviá-lo via endereço eletrônico: coordenacaoestadual.ce.to@gmail.com, no período de  21 de março a 11 de abril de 2016.
7.3 Por ocasião do envio do referido formulário, o candidato deverá anexar os documentos todos digitalizados (em JPEG ou PDF) abaixo relacionados, para efetivar sua inscrição no referido processo de credenciamento:

a. RG e CPF (frente e verso).

b. Certificado do Curso de Graduação, ou declaração original da coordenação da instituição referente à colação de grau.

c. Comprovante de Residência (conta de luz, água ou telefone).

d. Certificado ou declaração de Conclusão do Curso de Formação em Conselhos Escolares Fase I e II.

e. Documento que comprove ser ocupante de cargo efetivo na rede pública de ensino (municipal; estadual ou federal)
f. Documento que comprove Experiência Profissional (tutoria) na utilização de ferramentas de comunicação em ambientes virtuais de aprendizagem (AVA).
g. Documento que comprove exercício de função em Associação de Apoio a Escola/Conselho Escolar.

h. Documento que comprove exercício de função técnica voltada para a Gestão Escolar em Secretaria de Educação.

7.4 A ausência de um dos documentos obrigatórios solicitados nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” impede o candidato de participar do referido processo de credenciamento. 

7.5 São de inteira responsabilidade do candidato, as informações referentes ao seu endereço eletrônico único, que será considerado como o canal de comunicação oficial com a coordenação do curso para fins específicos de informação sobre os trâmites do processo de credenciamento.

8. DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

8.1 O credenciamento dos candidatos a tutores será realizado em única etapa, de caráter eliminatório e classificatório, após recebimento e análise da documentação por esta coordenação.

8.1.1 Serão credenciados, como tutores, todos os profissionais que preencherem os requisitos de habilitação constante do item 7, alíneas “a” a “h”, os quais serão classificados de acordo com a pontuação obtida pela análise dos títulos, conforme quadro abaixo:
	QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS


	TÍTULO


	VALOR DE CADA TÍTULO
	VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

	Documento que comprove exercício de função em Associação de Apoio a Escola/Conselho Escolar
	1 a 2 anos = 1 pontos

3 a 5 anos = 2 pontos

Mais de 6 anos = 3 pontos

Sem sobreposição de tempo.
	3 pontos

	Documento que comprove exercício de função técnica em Secretarias de Educação voltada para a Gestão Escolar
	1 a 3 anos = 1 ponto

4 a 6 anos = 2 pontos

Mais de 7 anos = 3 pontos

Sem sobreposição de tempo.
	3 pontos

	Documento que comprove Experiência de Profissional - tutoria na utilização de ferramentas de comunicação em ambientes virtuais de aprendizagem (AVA);
	1 a 3 anos = 2 pontos

4 a 6 anos = 3 pontos

Mais de 7 anos = 4 pontos

Sem sobreposição de tempo.
	4 pontos


8.2. Para fins de desempate, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios:

a. Maior tempo de experiência profissional – tutoria – na utilização de ferramentas de comunicação em ambientes virtuais de aprendizagem (AVA).
b. Maior tempo de exercício de função técnica em Secretarias de Educação voltada para a Gestão Escolar.
c. Maior tempo de exercício de função em Associação de Apoio a Escola/Conselho Escolar.
8.2.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato de maior idade.
9. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
9.1 O resultado bem como outras informações referentes a este Processo de Credenciamento serão publicados, até o dia, 15 de abril de 2016, no sítio www.seduc.to.gov.br, bem como no sítio www.undimeto.org.br.
9.2. Os candidatos selecionados serão convocados, mediante sua ordem de classificação, de acordo com a necessidade de tutores para formação de conselheiros escolares, observadas a localização e a constituição das turmas.
10. DOS RECURSOS

10.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado do credenciamento, disporá de um dia útil para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação do mesmo, devendo para tanto preencher o formulário específico conforme ANEXO II deste regulamento, instruindo-o com as provas do alegado, digitalizadas, encaminhando-os via endereço eletrônico: coordenacaoestadual.ce.to@gmail.com.
10.2 A decisão proferida do julgamento do recurso será irrecorrível. 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 A inscrição do candidato implica aceitação das normas e condições fixadas neste regulamento.
11.2 O candidato selecionado comporá o banco de tutores para eventuais ofertas do Curso de Formação de Conselheiros Escolares. 
11.3 O vínculo estabelecido pela concessão de bolsa ao tutor é de caráter precário.

11.4 A Coordenação Estadual reserva-se o direito de substituir algum tutor, no momento em que houver necessidade, em especial quando a atuação estiver em descompasso com as orientações encaminhadas pelo Articulador de tutoria.

11.5 O candidato que não tiver disponibilidade de atuar nos termos estabelecidos neste regulamento não poderá assumir a vaga de tutor, ainda que tenha sido credenciado.
11.6 A Coordenação Estadual reserva-se o direito de cancelar, anular ou adiar o Processo de Credenciamento por motivo de força maior ou por número insuficiente de candidatos, dando ampla divulgação de seus atos e de eventuais providências a serem tomadas pelos candidatos que já tenham efetivado a inscrição.

11.7 Os casos não previstos no presente regulamento serão resolvidos pela Coordenação Estadual.
11.8 O credenciamento do candidato não gera obrigatoriedade de chamada.

11.9 A validade deste Processo de Credenciamento é de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período.
11.10 O candidato convocado deverá assinar Termo de Compromisso, conforme Anexo I da Resolução/CD/FNDE Nº 55, de 27 de dezembro de 2012.
12. CRONOGRAMA PARA CREDENCIAMENTO DE TUTORES
	PERÍODO
	DATAS
	VIA PARA ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA E PARA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

	Período de Inscrições
	21/03/2016 a 11/04/2016
	coordenacaoestadual.ce.to@gmail.com 

	Resultado Prévio do Credenciamento
	12/04/2016
	www.seduc.to.gov.br  www.undimeto.org.br 

	Recebimento dos recursos
	13/04/2016
	coordenacaoestadual.ce.to@gmail.com 

	Resultado do Credenciamento
	15/04/2016
	www.seduc.to.gov.br  www.undimeto.org.br 


COORDENAÇÃO ESTADUAL DO PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DOS CONSELHOS ESCOLARES

Dalva Aparecida Santa Cruz Melo - Seduc-TO
Kátia Cristina Custódio Ferreira Brito - UFT
Leonice Brasil Coelho da Fonseca - GAFCE - Aparecida do Rio Negro

Luzenir Poli Coutinho da Silveira – GAFCE - Palmas

Nélida Gomes de Azevedo - Seduc-TO – Coordenadora Executiva

Rute Soares Rodrigues - Undime-TO
ANEXO I             
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FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE TUTOR 
                  CURSO DE FORMAÇÃO PARA CONSELHEIRO ESCOLAR /2222
 2016ADOS PESSOAIS

	DADOS PESSOAIS

	1.Nome Completo:

	2.Data de Nascimento:

	4.RG:
	5. Órgão Expedidor:

	6.CPF (apenas números):

	7. E-mail:

	8. Escolaridade:

Graduação em 

	9.Pós-Graduação:  (    ) Especialização   (    ) Mestrado    (    ) Doutorado

Área:

	ENDEREÇO

	10.Rua: 
	11.Nº

	12.Complemento:
	13.Bairro:

	14.CEP:
	15.Cidade:
	16.UF:

	17. Fone: (     )         
	18. Celular: (     )

	DADOS FUNCIONAIS

	19.Matrícula:

	20. Cargo/Função:

	21.Lotação:

	OUTRAS INFORMAÇÕES

	22. Já foi membro de Associação de Apoio/Conselho Escolar? (    ) sim   (    ) não
Se sim, qual o segmento que você representou? ______________________________


	23. Já trabalhou com tutoria em EaD?  (    ) sim   (    ) não

Se sim, qual o curso e a instituição ofertante? ______________________________



	23. Para qual município-sede está se inscrevendo?




ANEXO II               
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FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

	REFERENTE AO REGULAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE TUTORES - CURSO DE FORMAÇÃO PARA CONSELHEIRO ESCOLAR

	Eu, ____________________________________________________, candidato (a) do processo de credenciamento de tutores – Curso de Formação para Conselheiros Escolares, RG nº _______________________ CPF nº __________________, Matrícula nº ___________________, venho através deste, apresentar o seguinte recurso*: 

1) 1. Motivo do recurso (indique que item do Regulamento considera que foi descumprido) 

4 linhas

2. Justificativa fundamentada (diga por que acha que o item foi descumprido) 

7 linhas

3. Solicitação (com base na justificativa acima, apresente o que pretende que seja reconsiderado)
8 linhas

_____________________________

                                               Assinatura do candidato (a)
*O  limite de linhas deve ser respeitado no ato da solicitação do recurso. 
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